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PROJETO DE LEI N.º 0129.6/2012
Dispõe sobre a pesquisa e a utilização de plantas nativas da flora catarinense. 

Art. 1º Na implementação de projetos de arborização dos próprios públicos vinculados aos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado de Santa Catarina serão utilizadas exclusivamente plantas nativas da flora catarinense. 

Art. 2º Os hortos florestais administrados por órgãos vinculados à Administração Direta e Indireta do Estado produzirão, preferencialmente, mudas de plantas nativas do Estado.

Art. 3º Objetivando estimular a pesquisa, o estudo e a difusão das plantas nativas do Estado a Administração Estadual poderá:

I – desenvolver programas de educação ambiental focados na valorização das plantas nativas de Santa Catarina;

II – estimular as universidades a desenvolverem programas de ensino e de pesquisa voltados à formação de recursos humanos com especialização em temas relacionados à biodiversidade catarinense;

III – estimular os municípios a utilizarem plantas nativas do Estado na arborização dos respectivos jardins, praças e logradouros públicos; e
V – constituir parcerias objetivando a implantação de hortos florestais voltados à coleta de sementes e à produção de mudas de plantas nativas de Santa Catarina. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das sessões,
Deputado Altair Guidi 

JUSTIFICATIVA 

Não é possível fazer-se a descrição da Província porque ela é inteiramente desconhecida. Salvo alguns trechos desbravados à margem do mar e de diversos rios, o resto é ocupado pela floresta, tal como a faz a natureza, não tendo ainda ninguém sondado o seu âmago nem penetrado os seus segredos. (...) Essa floresta magnífica que, às vezes, oculta o céu e a terra de quem lhe penetra os umbrais, parece fechar-se sobre si mesma, como um túmulo. De fato, alguns meses bastarão para domá-la na sua rebeldia e fazer desaparecer todos os obstáculos que se lhe antepuserem. (...) A floresta virgem é, porém, a riqueza e o futuro desta bela Província. Se, entretanto, os seus filhos devem utilizá-la, como um bem que Deus concedeu ao homem, cumpre-lhes, simultaneamente economizá-la, não destruindo irrefletida e descomedidamente a obra de tantos séculos e que também pertence às gerações futuras. 

(LOUIS FRANÇOIS LÉONCE AUBÉ, França 1816-1877, passou por Santa Catarina em 1844 para escolher as terras do dote da princesa Francisca, que passaram a formar a Colônia Dona Francisca, futura Joinville. O texto transcrito acima foi extraído do Relatório que o Autor encaminhou à França, ao redor de 1844). 

A exuberante biodiversidade de Santa Catarina já chamava a atenção de exploradores e de navegadores europeus que por aqui passaram nos séculos XIII e XIX. Malgrado esse reconhecimento e excetuadas algumas poucas iniciativas isoladas, pouco ou quase nada foi feito para preservar, não a totalidade da floresta catarinense, mas, pelo menos, as suas espécies mais representativas.

Ao tempo em que fui Secretário de Planejamento do Estado, 2007-2010, instituí o Projeto Ações Conjuntas de Revitalização e Desenvolvimento – PLANTAS NATIVAS. Afora os objetivos voltados ao estudo e à pesquisa das nossas espécies nativas, o Projeto se propunha também a incentivar o seu plantio, tanto nos próprios públicos quanto nas cidades, incentivando iniciativas particulares para a coleta de sementes e produção de mudas. Com a mudança de Governo, o projeto não teve prosseguimento.

Agora, volto ao tema porque estou convencido de que o crescimento das cidades e o avanço da atividade agropecuária em todos os municípios catarinenses ameaçam ecossistemas e nichos de vida, podendo levá-los aos limites da extinção. E estou convencido também de que é da responsabilidade do Poder Público e de todas as instituições representativas da sociedade organizada zelar para que a biodiversidade seja conservada nas cidades e no campo. 

Como regra geral, as cidades representam interrupções bruscas na biodiversidade, mas sabe-se que tais interrupções podem ser suavizadas mediante a adoção de políticas públicas capazes de orientar o crescimento urbano, de maneira a assegurar permanentemente o meio ambiente adequado para a manutenção das diversas formas de vida. 

A atividade agropecuária, por sua vez, também exerce um grande impacto sobre a biodiversidade no meio ambiente rural, notadamente quando não respeita as matas ciliares, fator essencial para a boa qualidade dos recursos hídricos e para a conservação de várias formas de vida. 

Sem necessidade de grandes investimentos e com a utilização de tecnologia amplamente dominada, as plantas nativas podem desempenhar um papel fundamental na recomposição do ambiente propício à vida de uma infinidade de espécies. 

O projeto de lei ora apresentado à consideração da Assembleia Legislativa do Estado objetiva dar início a um processo de valorização da biodiversidade catarinense através da utilização de plantas nativas do Estado no desenvolvimento de projetos de arborização dos próprios públicos.

Afora a obrigatoriedade de utilização de espécies nativas na arborização de próprios do Estado, o Projeto estabelece também a produção preferencial de mudas de plantas nativas da flora catarinense pelos hortos florestais administrados por órgãos da Administração Direta e Indireta do Estado.

Por último, o projeto abre espaço à Administração estadual para estimular a pesquisa, o estudo e a utilização de plantas nativas do Estado, iniciativas essas que seguramente haverão de engajar instituições e segmentos da sociedade catarinense na crescente valorização de espécies nativas características da nossa flora. 

Deputado Altair Guidi
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